
RESUMO O estudo objetivou compreender a atenção pré-natal em uma região de fronteira na vigência 
da pandemia da Covid-19. Trata-se de um estudo qualitativo, realizado em serviços da atenção primária 
à saúde, com 27 participantes, entre mulheres e profissionais de saúde, por meio de entrevistas semies-
truturadas, remotas e presenciais, entre agosto de 2021 e janeiro de 2022, cujos dados foram averiguados 
por análise temática. Foram identificadas quatro categorias temáticas, quais sejam: Início do pré-natal 
adiado; Parcialidade nas ações em saúde no pré-natal; (Des)informação em saúde em período de pan-
demia; e Medidas de prevenção à Covid-19 na gestação. A pandemia da Covid-19 gerou retrocessos no 
pré-natal, como a restrição do acompanhante nas consultas e exames e suspensão de grupos de gestantes, 
com prejuízos na educação em saúde, adiamento do início do pré-natal e/ou comprometimento da sua 
realização, particularmente de brasileiras residentes no Paraguai. Teleatendimento, como estratégia para 
acompanhamento do pré-natal, apareceu timidamente. Os serviços de saúde se reorganizaram para manter 
as medidas para evitar a infecção e, assim, tentar garantir o seguimento pré-natal de forma presencial.

PALAVRAS-CHAVE Cuidado pré-natal. Atenção Primária à Saúde. Covid-19. Saúde na fronteira. 

ABSTRACT The purpose of this study was to understand prenatal care in a border region during the COVID-
19 pandemic. It was a qualitative study conducted between August 2021 and January 2022 in primary health 
care facilities with 27 participants from among women and health workers in semistructured, remote, and 
in-person interviews, whose data were analyzed using thematic analysis. Four thematic categories were 
identified: delayed initiation of prenatal care, partiality in prenatal health measures, (in)health information 
in a pandemic period, and COVID-19 preventive measures in pregnancy. The COVID-19 pandemic has led 
to setbacks in prenatal care, such as limiting the presence of others than not the pregnant individual during 
consultations and examinations, exposing groups of pregnant women to health information losses, postponing 
the start of prenatal care, and or compromising their deliveries, especially among Brazilian women living 
in Paraguay. Telecare as a strategy for prenatal follow-up has been slow to be implemented. Health services 
have been reorganized to maintain infection prevention measures and provide prenatal follow-up in person.
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Introdução

Na gestação, o sistema imunológico da 
mulher se adapta de forma ativa, com ca-
racterísticas pró-inflamatórias no primeiro 
e terceiro trimestre gestacional. Essas adap-
tações deixam as gestantes mais suscetíveis 
a infecções virais, especialmente respirató-
rias, como a Covid-191. 

A Covid-19 é uma infecção viral emergente, 
causada pelo Sars-CoV-2, que gera afecções 
respiratórias com alta transmissibilidade e 
acomete todos os grupos populacionais, in-
cluindo mulheres no ciclo gravídico-puerperal. 
Os primeiros casos da Covid-19 foram regis-
trados na cidade de Wuhan, na China, em 
dezembro de 2019. A Organização Mundial 
da Saúde (OMS) a classificou como pandemia 
em março de 20202. 

Gestantes e puérperas foram consideradas 
grupos de risco à doença por possuírem maior 
chance de desenvolver a forma grave da Covid-
19, quando comparadas à população geral3. 
Condição que justifica o aumento no número 
de óbitos desta população, no Brasil, entre os 
anos de 2020 e 20214, nos quais o país foi o que 
registrou mais óbitos maternos por Covid-19 
no mundo, no mesmo período5. 

Os serviços de saúde brasileiros são comu-
mente voltados ao tratamento de condições 
agudas6. Durante a pandemia da Covid-19, 
essa situação foi intensificada, visto que alguns 
municípios priorizaram o atendimento aos in-
divíduos com sintomas respiratórios, adiando 
as consultas de pré-natal7. A atenção pré-natal, 
por meio de consultas, exames laboratoriais e 
de imagem, tem o objetivo de garantir o bem-
-estar ao identificar precocemente riscos à 
saúde materno-infantil8.

A interrupção do pré-natal pode elevar a 
taxa de morbimortalidade materno-infantil, 
principalmente entre as populações mais vul-
neráveis, pois dificulta a identificação e trata-
mento precoce de morbidades na gestação9. 
Essas taxas podem se elevar na população 
materno-infantil ao se considerar que gestan-
tes infectadas são mais propensas ao aborto, 

crescimento intrauterino restrito, ruptura 
prematura de membranas e parto prematuro2. 

Salienta-se que fragilidades na atenção 
materna infantil no Brasil, sobretudo em região 
de fronteira, foram agravadas com a pandemia, 
como o pré-natal inadequado, recursos insufi-
cientes e disparidades no acesso à saúde7. No 
que concerne à região de fronteira, durante a 
pandemia, a dificuldade já existente de acesso 
de estrangeiros e brasileiros residentes nos 
outros países aos serviços de saúde brasileiros 
foi intensificada devido ao fechamento das 
fronteiras. Essas regiões registram grandes 
fluxos migratórios por imigrantes latino-ame-
ricanos10 e a tríplice fronteira entre Brasil, 
Paraguai e Argentina possui o maior fluxo de 
pessoas da América do Sul, com um grande 
fluxo de migrantes do Paraguai em busca de 
atendimento à saúde em Foz do Iguaçu11. 

Nesse contexto, o objetivo do estudo foi 
compreender a atenção pré-natal em uma 
região de fronteira na vigência da pandemia 
da Covid-19.

Material e métodos

Estudo de abordagem qualitativa, do tipo ex-
ploratório e descritivo, realizado em Foz do 
Iguaçu, Paraná, município brasileiro que faz 
fronteira com a Cidade do Leste (Paraguai) e 
Porto Iguaçu (Argentina). A coleta de dados 
ocorreu entre agosto de 2021 e janeiro de 2022, 
por uma mestranda, graduada em enfermagem, 
orientada por pesquisadoras que possuem 
expertise em pesquisa qualitativa. 

Foz do Iguaçu é referência para as gestantes 
munícipes e de Santa Terezinha de Itaipu e 
referência de alto risco para os municípios 
da 9ª regional de saúde do Paraná8. Atende 
também gestantes brasileiras residentes no 
Paraguai. A Unidade Básica de Saúde (UBS) 
Jardim América, Vila Iolanda e o Centro 
Materno Infantil (CMI) foram definidos como 
referência para o atendimento de brasileiros 
residentes no Paraguai, sendo o CMI exclusivo 
para a assistência a gestantes12.
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Ainda que exista uma unidade de referên-
cia para atendimento de gestantes brasileiras 
residentes no Paraguai, as gestantes buscam 
outras unidades também para realizar o pré-
-natal. Ressalta-se que, além dessas mulheres, 
as gestantes de nacionalidade paraguaia e ar-
gentina também acessam os serviços de saúde 
brasileiros, a fim de garantir o atendimento 
pré-natal gratuito e de qualidade por meio do 
Sistema Único de Saúde (SUS)13.

Foram incluídas(os) no estudo mulheres bra-
sileiras (gestantes ou puérperas), residentes no 
Brasil ou Paraguai, que realizaram pré-natal na 
Atenção Primária à Saúde (APS) de Foz do Iguaçu 
e que compreendem a língua portuguesa, e pro-
fissionais de saúde (médicos e enfermeiros) atu-
antes nestas unidades, que realizaram consulta 
de pré-natal durante a vigência da pandemia por 
Covid-19. Foram excluídas(os) mulheres menores 
de 18 anos ou com idade gestacional menor que 
27 semanas e profissionais com menos de seis 
meses de atuação no pré-natal ou afastados do 
serviço no período da coleta de dados.

As unidades de saúde foram selecionadas 
de modo intencional, por atenderem estran-
geiras e brasileiras que residiam no Brasil e 
no Paraguai. Aos gestores das unidades, foi 
solicitado o contato telefônico das mulheres 
para convite de participação no estudo. Os 
profissionais foram contatados nas respectivas 
unidades em que atuavam, pessoalmente ou 
por telefone.

Foi obtido o contato de 78 mulheres por 
meio de indicação dos enfermeiros das unida-
des de saúde. Destas, com 41 não foi possível 
realizar o contato, pois não atenderam a ligação 
em mais de duas tentativas ou o número estava 
incorreto. Uma não compreendia a língua 
portuguesa, sete se recusaram a participar 
da pesquisa, 12 solicitaram que retornasse à 
ligação posteriormente, porém não atenderam 
em outros momentos e 17 mulheres participa-
ram da entrevista. 

Foi realizado contato com 11 profissionais 
da saúde, entre médicos e enfermeiros, sendo 
excluído um por tempo de assistência no pré-
-natal inferior a seis meses. Portanto, o estudo 

envolveu 27 participantes, sendo 17 mulheres 
e dez profissionais de saúde, os quais, após a 
apresentação dos objetivos da pesquisa, as-
sinaram o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido em duas vias. As entrevistas foram 
realizadas de forma remota e presencial, com 
média duração de 23 minutos.

As entrevistas ocorreram de forma indi-
vidual, com garantia de privacidade, guiadas 
por roteiro semiestruturado, iniciado, para as 
mulheres, pela questão norteadora: Descreva 
o caminho percorrido para iniciar o pré-natal; 
e, para os profissionais: Como estão ocorrendo 
os atendimentos às gestantes na vigência da 
pandemia da Covid-19?

A coleta de dados iniciou com a inclusão 
dos participantes por meio de uma entrevista 
piloto, com necessidade de adequações nos ins-
trumentos de pesquisa, a qual não foi considerada 
nos resultados. As entrevistas foram suspensas 
quando houve a saturação teórica e repetição dos 
dados coletados14. O registro das falas ocorreu 
por meio de gravação de voz, com aparelho de 
áudio digital e posterior transcrição dos dados 
na íntegra. Ao final das entrevistas, foi oferecida 
aos participantes a possibilidade de verificar o 
conteúdo para darem sua anuência.

Os dados foram averiguados por meio de 
análise temática de conteúdo, que consis-
te em três fases de análise. Na primeira, de 
pré-análise, realiza-se a leitura flutuante e 
formulação de hipóteses. Na segunda, explora-
-se o material, possibilitando identificar os 
núcleos de compreensão do texto que deram 
origem às categorias temáticas. Na terceira, 
realizaram-se inferências a respeito das in-
formações coletadas15.

Os participantes da pesquisa foram iden-
tificados com a letra M para mulheres, Me 
para médico e E para enfermeiros, seguido 
da numeração cardinal, conforme a ordem da 
entrevista (M1, M2). O artigo faz parte de um 
projeto maior intitulado Enfrentamento da 
Covid-19 e a Assistência Materno-Infantil, com 
aprovação no comitê de ética em pesquisas 
com seres humanos sob o parecer nº 4.730.796. 
e CAAE nº 39060120.1.0000.0107.
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Resultados

As participantes do estudo eram adultas jovens, 
com idade entre 20 e 34 anos, autodeclaradas 
de raça parda, tinham ensino fundamental 
incompleto, eram donas de casa, com renda 
familiar de 2 a 3 salários-mínimos e eram resi-
dentes no Brasil. Quanto às informações obs-
tétricas, elas foram estratificadas como risco 
gestacional habitual durante o pré-natal, eram 
primíparas, iniciaram no pré-natal durante o 
primeiro trimestre de gestação, realizaram de 
7 a 9 consultas pré-natais e tinham recebido ao 
menos uma dose da vacina contra a Covid-19.

Com relação à caracterização dos profis-
sionais de saúde, a maioria era de enfermei-
ras, entre 20 e 34 anos, do sexo feminino e se 
declaravam da raça branca. Considerando o 
tempo de atuação, referiram seis a 23 meses de 
atuação na APS e relataram mais de seis anos 
de trabalho na área da saúde. Todos os profis-
sionais referiram ter completado o esquema 
de imunização contra a Covid-19.

O estudo identificou quatro categorias 
temáticas, quais sejam: Início do pré-natal 
adiado; Parcialidade nas ações em saúde no 
pré-natal; (Des)informação em saúde em 
período de pandemia; e Medidas de preven-
ção à Covid-19 na gestação; descritas a seguir.

Início do pré-natal adiado

A gestação, em tempo de pandemia da Covid-
19, causou surpresa, preocupação e medo às 
mulheres. Esses sentimentos levaram ao início 
tardio do pré-natal pelo medo da gestação na 
pandemia, pela percepção tardia dos sinais 
de gravidez ou por adiar a sua confirmação, 
somado às barreiras funcionais impostas pelo 
número reduzido de profissionais para aten-
dimento na APS. 

E para mim foi surpresa. [...] Falei: ‘puts, na pan-
demia, desempregada, agora fiquei grávida! [...]’. 
Demorou um mês para começar a fazer [pré-natal] 
[...]. Só tinha um médico. (M1).

[...] fui fazer o da farmácia, o teste [de gravidez], 
[...] e deu positivo [...]. Atrasou [o início do pré-
-natal] [...] com 20 semanas [...]. Eu mesma que 
não quis [confirmar a gravidez]. Estava com medo 
de saber que estava grávida [...]. (M2).

Medo a gente fica por causa do bebê [...] fui justo 
engravidar bem numa época difícil, que é a pan-
demia! (M6).

Para início do pré-natal de brasileiras re-
sidentes em outro país (a maioria reside no 
Paraguai) ou de estrangeiras, são solicitados 
documentos de identificação. No período 
inicial da pandemia, estes não estavam sendo 
emitidos. Isso restringiu, em parte, o início do 
pré-natal a essas mulheres. Alguns profissio-
nais realizaram o atendimento, mesmo quando 
não possuíam documentos de identificação.

Várias nacionalidades. Principalmente árabe, para-
guaia [...], do Japão, chineses, é bem diversificado 
[...]. Para abertura de pré-natal [...] é exigida a do-
cumentação [...]. Se ela não tiver cartão do Sistema 
Único de Saúde (SUS), nenhuma documentação 
brasileira, também é atendido, só depois limita a 
questão do seguimento. (E6).

[...] CPF, identidade não tão fazendo, por causa 
da pandemia. [...] Se ela só tem a identidade lá 
do Paraguai, aí realmente a gente não consegue 
fazer nada. (E2).

[...] eu estava lá no Paraguai, [...] meu marido ele 
é brasileiro [...]. Estava fazendo meus documen-
tos também. Minha identidade [...] não estava 
saindo. Então não podia consultar aqui [Brasil] [...]. 
Quando eu retirei a minha identidade [brasileira] 
[...] eu já vim rápido fazer [pré-natal no Brasil] 
[...]. (M2).

O pré-natal de mulheres residentes no 
Paraguai (brasileiras ou estrangeiras) comu-
mente se inicia tardiamente no Brasil. Algumas 
têm como intenção garantir o acesso à saúde 
no país para o parto. Elas podem ou não já 
ter iniciado pré-natal em serviço privado no 
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país de residência (considerado de qualidade 
inferior à do Brasil). Contudo, a pandemia 
condicionou o adiamento do início do pré-
-natal (ou a não realização) dessas mulheres 
residentes devido ao período de fechamento 
da ponte que liga este país ao Brasil.

Elas moram no Paraguai [...] vêm, abre o pré-natal 
[...] e voltam com a carteirinha de gestante só para 
ter o parto, para dizer que fez o pré-natal no Brasil, 
mas não fez. (E1).

Paraguaia chega aqui, as mulheres grávidas com 
o pré-natal tardio, todo mal feito no Paraguai, [...] 
só para ganhar o bebê e voltar para lá [...], sem 
documento, mas a gente tem que atender porque 
o SUS é universal [...]. (Me3).

[...] a gente teve uma que chegou, que veio já quase 
para ganhar bebê, paraguaia, logo que abriu a 
Ponte da Amizade. Ela veio iniciar o pré-natal, 
[...] ela não tinha documento brasileiro, ela não 
sabia data da última menstruação, ela não tinha 
nada. (E3). 

Parcialidade nas ações em saúde no 
pré-natal

As consultas de pré-natal foram suspensas no 
início da pandemia da Covid-19. Após reorgani-
zação da APS, as unidades de saúde retomaram 
os atendimentos presenciais. Sobretudo, foi 
possível ampliar os atendimentos à mulher 
no ciclo gravídico-puerperal, visto que outros 
atendimentos eletivos estavam suspensos.

Teve uma época ano passado [...] acho que março 
a junho, que foi fechado. Que não estava fazendo 
atendimento [...] era só respiratório [...]. Parou 
todos os postos. (Me3). 

[...] o pré-natal, o posto prioriza, por causa da 
gestação [...]. Aliás, foi um dos únicos tipos de 
consulta que não [...] excluíram foi o pré-natal. 
(M1).

[...] o que a gente não parou foi o atendimento 
pré-natal [...] até conseguiu ampliar um pouco o 
atendimento, porque daí a gente não tinha outra 
demanda para atender [...]. (E1).

As gestantes faltavam às consultas de pré-
-natal por medo da infecção, tiveram consultas 
adiadas por suspeita de infecção pela Covid-19 
(delas ou de profissionais de saúde) ou por 
suspensão de atendimentos relacionada à 
condição epidemiológica da doença. O CMI, 
por sua particularidade de atender princi-
palmente brasileiras residentes no Paraguai, 
teve a demanda de consultas de pré-natal 
reduzida durante o período em que a ponte 
Brasil-Paraguai foi fechada.

[...] tem bastante gestante que está tendo aban-
dono [...], falta nas consultas por causa de medo 
de estar contaminando [...]. (E4).

A gente não fez telessaúde. A gente continuou a 
fazer atendimentos presenciais [...], as de risco 
habitual a gente às vezes espaçava um pouco [...]. 
(E3).

Duas vezes. É porque ele [médico] estava com 
suspeita de COVID. Daí eles não atenderam no 
CMI [...]. (M14).

Uma das consultas eu acho que foi cancelada por 
conta do COVID [...]. Aí nenhum posto mais estava 
atendendo, eles estavam atendendo só essas coisas 
da pandemia [...]. (M15).

[...] os pré-natais ficaram um pouco parados, 
porque a nossa demanda maior é das brasileiras 
que moram lá no Paraguai. [...] do que daqui do 
Brasil [...]. Elas não tinham como passar [...], a 
ponte ficou fechada uns nove meses [...] (E2). 

O teleatendimento foi uma estratégia de 
atenção à saúde de algumas unidades para 
gestantes hesitantes/faltosas à consulta pre-
sencial, residentes no Brasil. Contudo, não foi 
possível o teleatendimento e a busca ativa de 
residentes no Paraguai, visto que a população 
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transfronteiriça não informa corretamente os 
endereços e o número de telefone pelo medo 
de não receber atendimento caso residam em 
outro país, e isto impossibilitou localizá-las. 

[...] as gestantes não queriam vir [...]. Aí, a gente 
usou essa estratégia do teleatendimento [...]. (E1).

[...] gestantes que moram no Paraguai e vêm fazer 
a abertura do pré-natal para ter o bebê aqui [...] 
não tem como procurar elas [...] dão endereço 
brasileiro, não paraguaio [...]. (E5).

[...] não teve acompanhamento [das gestantes 
residentes no Paraguai] por causa da questão 
do telefone, por ser difícil, na questão do Paraguai 
[...], não tinha esse contato com elas [...]. (E2).

Exames de laboratório e de imagem foram 
realizados conforme indicação obstétrica 
durante a pandemia. Foram adiados quando 
a gestante tinha suspeita ou diagnóstico da 
Covid-19. 

Os exames [laboratoriais] não atrasaram, nem 
o ultrassom. As consultas ocorreram de forma 
habitual. (Me1).

Em alguns períodos também foram suspensos os 
exames laboratoriais de rotina, ano passado. Mas 
os de gestante eles mantiveram, não suspenderam. 
(E3).

Eu só peguei o encaminhamento dos exames [la-
boratoriais], [...] já foi feito. [...] fiz tudo ali no 
posto. (M15).

Os atendimentos de pré-natal de alto risco 
foram mantidos e realizados em ambulató-
rio de especialidades médicas, com médico 
obstetra. Importante apontar que o pré-natal 
de risco habitual foi realizado na APS, por 
médico da saúde da família – clínico geral. A 
gestante de alto risco se manteve vinculada 
aos dois níveis de atenção. Convém salien-
tar que os enfermeiros, na realidade estuda-
da, comumente realizam apenas a primeira 

consulta de pré-natal – denominada ‘abertura 
do pré-natal’.

Aqui eu só faço baixo risco [pré-natal]. Se tiver 
alterado [...] você referencia para o obstetra aqui e 
coloca se é prioridade ou não, e especifica o porquê 
[...]. (Me3).

[gestante] alto risco, tanto acompanha aqui como 
no centro de especialidades médica com o obstetra 
[...] o enfermeiro aqui faz a abertura [do pré-natal] 
e o restante [das consultas] é acompanhada pelo 
médico da família [...]. (E5).

[...] a primeira consulta eu fiz com a enfermeira [...] 
uns 15 dias depois foi marcado com uma médica. 
(M15).

(Des)informação em saúde em 
período de pandemia

Os grupos de gestantes da APS foram sus-
pensos e a educação em saúde foi realizada 
principalmente por médicos, de forma indi-
vidual, nas consultas de pré-natal. A educa-
ção em saúde e a troca de experiências entre 
as gestantes ficaram comprometidas com a 
suspensão dos grupos de pré-natal. Contudo, 
algumas puderam receber orientações por 
meio de outros grupos que não dos serviços 
de APS, inclusive de forma on-line.

Única coisa que a gente parou foram os grupos, os 
grupos de gestante [...]. Esses grupos aconteciam 
[...] uma vez por mês [...]. (E2).

[...] eu senti falta [...] acredito que faz muita di-
ferença durante a gravidez, principalmente [...] 
para quem é a primeira vez, que não tem muita 
experiência [...] seria muito válido essa troca de 
experiência. (M17).

Eu participo no que é do CEAE, Centro Espírita lá 
do Jardim Paraná, da Vila A. Aliás, é um grupo de 
gestantes carentes [...] orienta na amamentação 
[...]. Não é encontro pessoalmente, é on-line. (M1).
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De acordo com profissionais e mulheres, as 
orientações realizadas no pré-natal focaram 
apenas nos sinais de alerta para procurar o 
hospital de referência, trabalho de parto e 
parto, necessidade de consulta puerperal, 
amamentação, além de cuidados com alimen-
tação e o sono durante o pré-natal. Algumas 
mulheres referiram não ter recebido nenhuma 
orientação durante o pré-natal, sendo neces-
sário buscar informações fora do serviço de 
saúde, por meio de pesquisa e informações 
de familiares.

[...] Orientações com a alimentação, a importância 
do sono [...]. Em relação aos cuidados que tem que 
ter se tiver algum sinal de alarme, algum sangra-
mento ou alguma dor. (E6). 

A Enfermeira me ensinou [...] os cuidados que eu 
devo ter durante a amamentação, cuidados com 
os seios [...] parto, no pós-parto, onde que eu ia 
ficar, qual hospital, se poderia levar acompanhante 
[...]. (M17).

Ninguém me falou nada sobre o parto. Tudo o 
que eu sei é que eu pesquisei e perguntei para os 
familiares que já tiveram filho [...]. (M1). 

Medidas de prevenção à Covid-19 na 
gestação

Durante a pandemia, os serviços organiza-
ram medidas para prevenir a infecção pela 
Covid-19, como: disposição de álcool em gel, 
distanciamento de cadeiras, agendamento 
de horários para consultas, restrição da pre-
sença de acompanhante nas consultas, ques-
tionamento sobre sintomas respiratórios e 
o afastamento do trabalho de gestantes e de 
profissionais de grupos de risco.

[...] quando a gente iniciou o atendimento do 
COVID aqui, um dia antes a gente ligava para 
saber se a gestante tinha sintoma respiratório. 
[...] fazia a higienização [...], uso de EPI, máscara, 
avental, touca. (E1).

Era feito o agendamento para não formar filas, 
marcação de cadeiras, uma sim e outra não, [...] 
proteção para a recepcionista na entrada, uso de 
máscara, álcool [...]. (M17).

[...] por motivos de saúde, eu fui afastada. Eu fazia 
atendimento pela telemedicina, trabalhei durante 
um ano da minha casa. [...] eu fiquei em casa pelo 
receio mesmo. (Me4).

Dentre as medidas, a restrição do acompa-
nhante/companheiro condicionou as mulhe-
res ao desamparo, pois se sentiam sozinhas. 
Alguns médicos abriam exceções para o com-
panheiro nas consultas.

Não pude levar acompanhante. [...] Isso, tipo, faz 
a gente se sentir um pouco sozinha [...] nos ultras-
sons, ele [marido] nunca está. É só eu, eu tenho 
que filmar para ele poder ver e não é a mesma 
coisa [...]. (M1).

Geralmente elas vêm sozinhas agora por causa 
da pandemia, mas quando tem acompanhante, o 
marido ou mãe, eu deixo entrar. (Me3).

A adesão vacinal contra a Covid-19 na ges-
tação foi influenciada pelo medo das mulheres 
em relação aos efeitos do imunizante no feto, 
de aborto, entre outros. Houve maior ou menor 
adesão, conforme diferentes profissionais, 
cada qual em sua realidade. Contudo, o fato 
de haver médicos resistentes à vacina contra a 
Covid-19, a necessidade de solicitação médica 
para a gestante receber este imunizante (no 
município) e de não ser obrigatória a sua rea-
lização pode ter influenciado na baixa adesão 
à vacina.

Elas aderem bem [...]. No município foi pedido 
para que tenha a solicitação médica para que elas 
possam ser vacinadas [contra a Covid-19] [...]. 
(E6).

Tem muita gestante que não quer fazer a vacina 
[...]. E na unidade tem alguns médicos que também 
têm algumas restrições quanto à vacina, [...] a 
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paciente também tem medo, acaba não fazendo 
[vacina]. (E3).

Tem medo do que possa acontecer com o feto [...] 
elas se dispõem a vacinar depois que o bebê nasce 
[...]. Mas são minoria. (Me4).

[...] eu não confio muito bem nessas vacinas por en-
quanto[...]. Eu sou obrigada a tomar? Eles falaram 
que não [...]. Então eu não tomei [...] Só tomei a 
da gripe. (M14).

Aquelas gestantes que acreditavam na pre-
venção da Covid-19 por meio da imunização 
acessaram os serviços, superaram barreiras 
territoriais e se sentiram mais tranquilas após 
terem recebido as doses recomendadas.

Já tomei [...]. As duas doses. Eu fiquei mais tran-
quila, porque já sei que estou protegida. (M2).

[...] foi muito rápido [...] já na primeira consulta 
perguntei sobre a vacina da Covid-19 [...] e já fui 
vacinada. (M15).

Tive dificuldade em conseguir vacinar no Brasil 
porque precisava de comprovante de residência 
[gestante residente no Paraguai]. Mas consegui 
endereço em Foz [...]. (M17).

A testagem de gestantes com suspeita da 
Covid-19 era realizada por agendamento 
prévio pelo telefone. As gestantes com suspeita 
ou diagnóstico da Covid-19 eram orientadas a 
manter isolamento domiciliar e monitoradas 
por meio de teleatendimento. Em alguns casos, 
houve demora na divulgação do resultado do 
exame. Os médicos, na época, não tinham 
segurança para prescrição medicamentosa 
para tratar a nova doença. O efeito colateral 
de drogas poderia ser pior do que o efeito 
terapêutico.

[...] Coriza, dor no corpo. [...] Eu agendei para poder 
fazer o teste. A gente teve bastante dificuldade 
para ver o que tinha dado. [...] Foram quase duas 
semanas para sair o resultado. (M10).

[...] a gente ficou meio confuso [...] de não saber 
bem o que prescrever, ou às vezes prescrever e ter um 
efeito colateral pior do que o efeito terapêutico [...] a 
gente se preocupa, é uma doença nova [...] a gente 
não sabe qual que vão ser os efeitos [...]. (Me1).

A gente [...] dava atestado sanitário para a ges-
tante e [...] orienta ela a isolamento domiciliar [...]. 
Na telemedicina [...] a gente ligava [...] para saber 
se estava bem, [...] se podia sair do isolamento 
[...]. (Me4).

Discussão

No início da pandemia, inúmeras gestantes 
deixaram de comparecer às unidades de saúde 
devido ao risco e ao medo de infecção pela 
Covid-19. A literatura descreve que houve 
cancelamento de consultas pré-natais e, con-
sequentemente, houve redução na taxa média 
de consultas6,16.

A consulta remota foi apontada como uma 
estratégia para minimizar o risco de infecção 
pela Covid-19 e garantir o acompanhamento 
pré-natal17. Contudo, foi utilizada de forma 
tímida pelos profissionais de saúde deste 
estudo, particularmente focada na busca 
ativa de faltosas. Não obstante, a busca ativa 
de gestantes faltosas, residentes no Brasil, co-
mumente é dificultada pela falta de atualização 
dos dados cadastrais, como telefone e ende-
reço18. Sobretudo, a busca ativa de gestantes 
residentes no país vizinho (Paraguai) não é 
realizada, o que conduz à descontinuidade 
do atendimento19. 

Em Florianópolis, o atraso no início do pré-
-natal, com intervalo superior a seis semanas 
entre as consultas, e o atendimento de forma 
virtual aumentou o risco de inadequação do 
pré-natal20. Logo, confirma-se o adiamento 
de consultas e a baixa adesão delas na forma 
remota.

As medidas de distanciamento impostas 
pela pandemia fizeram com que alguns países 
estabelecessem medidas restritivas aos imi-
grantes, como o fechamento das fronteiras10. 
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O fechamento da fronteira terrestre entre o 
Brasil e o Paraguai restringiu o acesso de ges-
tantes paraguaias e de brasileiras residentes 
no Paraguai aos serviços de saúde do Brasil11. 

Na região de fronteira do Brasil com o 
Paraguai e Argentina, a busca pelos serviços 
de saúde, que inclui a assistência materno-
-infantil, é realizada por estrangeiros e por 
brasileiros que residem em outros países21. 
Isso pode ser associado à percepção de que 
o sistema de saúde do Brasil é melhor es-
truturado do que os dos países vizinhos e o 
direito à saúde por meio da universalidade 
do SUS22.

O atendimento a estrangeiros no Brasil 
é assegurado em casos de urgência e emer-
gência, contudo, alguns municípios acolhem 
estrangeiros(as) para atendimento eletivo na 
atenção primária22. Gestantes estrangeiras 
buscam a assistência pré-natal no Brasil a 
fim de garantir direito à saúde para seus 
filhos. Já gestantes brasileiras residentes 
no Paraguai possuem garantia de atendi-
mento em saúde, em serviço de pré-natal, 
no Brasil19.

A ausência de políticas explícitas sobre o 
atendimento de estrangeiros(as) condicio-
na os profissionais de saúde ao estabeleci-
mento de critérios de acesso baseados em 
valores éticos e morais22. Além disso, uma 
das barreiras no atendimento a imigrantes 
é a comprovação de residência no Brasil 
para emissão do cartão SUS. Isso faz com 
que estrangeiros(as) utilizem documentos 
falsos, de familiares ou amigos, para acesso 
aos serviços de saúde, dificultando a iden-
tificação da origem deles(as)19. 

Durante a pandemia, houve a suspensão 
dos grupos de gestantes como forma de 
reduzir a infecção viral23. Para a manuten-
ção da educação em saúde a esses grupos, 
foi recomendada a utilização de diferentes 
formas de educação em saúde no pré-natal, 
como o uso de aplicativos, grupos on-line 
e vídeos educativos24. Todavia, em função 
da ausência de orientações e educação em 
saúde pelos profissionais de forma on-line, 

as gestantes buscaram informações em 
outras fontes, como: televisão, internet, 
amigos ou familiares25.

Notou-se aumento do uso de mídias di-
gitais, tanto por pacientes quanto por pro-
fissionais de saúde, durante a pandemia, 
sobretudo relacionado à busca de infor-
mações sobre a Covid-1926. Elas também 
foram utilizadas por autoridades de saúde 
para divulgação de boletins epidemiológi-
cos, informações oficiais sobre a Covid-19 e 
esclarecimento de dúvidas da população, a 
fim de evitar disseminação de informações 
falsas, chamadas de fake news27.

A telessaúde, importante ferramenta para 
a promoção a saúde, foi intensificada durante 
a pandemia27 e se mostrou complementar ao 
atendimento presencial na APS, com potencial 
para ser mantida, se houverem investimentos 
em infraestrutura, formação de profissionais, 
fluxos de trabalho organizados, divulgação e 
acesso à população para condições específicas, 
no contexto estudado28.

Contudo, mesmo com o aumento do uso da 
telessaúde na pandemia, confirma-se haver 
poucas iniciativas para acesso dessa modali-
dade no ciclo gravídico-puerperal, pelo SUS 
e pela saúde suplementar, no Brasil. Assim, 
iniciativas governamentais são requeridas para 
ampliar o acesso e o uso desta ferramenta, 
desde o pré-natal29.

A consulta pré-natal compartilhada entre 
enfermeiro e médico tem maior efetivida-
de, favorece a qualidade do atendimento, a 
identificação precoce de complicações, gera 
redução de gastos financeiros e impacta 
positivamente nos desfechos clínicos ma-
ternos e perinatais23. Porém, o enfermeiro, 
no contexto estudado, realiza comumente 
a abertura de pré-natal (primeira consul-
ta), sem continuidade no acompanhamento 
obstétrico.

Para garantir a segurança nos atendimentos 
às gestantes, foram adotadas medidas como: 
distanciamento entre as cadeiras na sala de 
espera, uso de máscara e a oferta de álcool em 
gel para higiene das mãos18. Uma das medidas 
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de prevenção da Covid-19 foi a restrição do 
acompanhante no pré-natal. 

Quanto à ausência do acompanhante (com-
panheiro), as mulheres manifestam sentimento 
de perda e insatisfação16. A presença do par-
ceiro e de amigos é essencial para obter apoio 
social e diminuir o sofrimento psicológico 
das gestantes30, particularmente em tempo 
de pandemia.

O afastamento do trabalho foi indicado para 
pessoas com comorbidades clínicas e fatores 
de risco à infecção pela Covid-19, como ges-
tantes1. Os profissionais de saúde dos grupos 
de risco também foram afastados do trabalho, 
reduzindo o quadro funcional dos serviços de 
saúde31. Esses profissionais foram alocados no 
teleatendimento para monitoramento de casos 
suspeitos ou positivos para Covid-19.

A imunização foi uma das principais 
medidas preventivas contra a Covid-19, com 
demonstração de eficácia e segurança em ges-
tantes, além da transmissão de anticorpos ao 
feto e/ou ao recém-nascido6. Apesar disso, 
a baixa percepção de risco de infecção pela 
Covid-19, a disponibilidade da vacina e a falta 
de confiança na eficácia do imunobiológico 
podem estar associados ao atraso ou à recusa 
vacinal contra a Covid-1932.

Em Israel, a imunização contra a Covid-19 
foi menos aceita entre as gestantes quando 
comparada à adesão vacinal na população 
geral. A baixa adesão foi associada à preocu-
pação com a segurança do imunobiológico. 
Muitas vezes, elas optam por adiar a vacinação 
para após o parto33, assim como identificado 
pelas falas dos participantes deste estudo.

No Brasil, a vacinação contra a Covid-19 
iniciou em janeiro de 2021. Após início da imu-
nização em gestantes, foi notificado um caso 
de evento adverso grave de tromboembolismo 
pós-vacina Astrazeneca®, o que condicionou 
a interrupção da administração deste imuno-
biológico em gestantes, que fisiologicamente 
possuem fator de risco aumentado para o 
evento. A imunização de gestantes e puérpe-
ras passou a ser realizada com imunizantes 
Coronavac® e Pfizer®, sendo obrigatória a 

prescrição médica para realização da vacina-
ção34. Isso pode ter aumentado a insegurança 
perante a imunização.

A APS tornou-se referência para atendi-
mento dos casos suspeitos e confirmados 
da Covid-19, sendo necessário reorganizar 
os fluxos de atendimento e organização dos 
espaços físicos dos pacientes que apresen-
tavam sintomas gripais18. Para as gestantes 
com sintomas respiratórios, era solicitado que 
realizassem o isolamento domiciliar e, somente 
após término dos sintomas, retornar para con-
sulta pré-natal. Os profissionais apresentavam 
insegurança no atendimento e tratamento de 
gestantes infectadas pela Covid-19 por não 
possuir um protocolo oficial de atendimento2. 

O estudo se limitou a entrevistar mulheres 
e profissionais de saúde de um município de 
fronteira e contemplou o primeiro nível de 
atenção pré-natal, qual seja a APS. Sugere-se 
novos estudos que contemplem gestores em 
saúde e outros níveis de atenção pré-natal, 
como a atenção especializada, em outras 
regiões e fronteiras do Brasil.

Considerações finais

A pandemia da Covid-19 gerou retrocessos à 
atenção pré-natal, como a restrição do acom-
panhante nas consultas e exames, suspensão do 
grupo de gestantes, com comprometimento da 
educação em saúde no pré-natal, adiamento do 
início do pré-natal e/ou comprometimento da 
sua realização, particularmente de brasileiras 
residentes no Paraguai por conta de barreiras 
de acesso, pelo fechamento das fronteiras. 

O pré-natal foi suspenso no início da pan-
demia. Contudo, após a reorganização dos 
serviços de saúde de modo a prevenir a in-
fecção pela Covid-19, as unidades de saúde 
mantiveram as consultas de pré-natal de forma 
presencial. Diante disso, o teleatendimento 
como estratégia para acompanhamento pré-
-natal apareceu timidamente, particularmente 
para busca ativa de gestantes faltosas e resi-
dentes no Brasil. 
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Recomenda-se a utilização de teleaten-
dimento para acompanhamento pré-natal 
de mulheres hesitantes em comparecer às 
consultas por medo e insegurança quanto à 
Covid-19, quando as condições epidemioló-
gicas da doença forem de risco para a saúde 
materna, entre outros motivos. Sobretudo, essa 
estratégia pode favorecer o acompanhamento 
de gestantes residentes no Paraguai. 
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